Camara Municipal de Planaltina do Parana

PODER LEGISLATIVO

Aviso de

CONTRATACAO
DIRETA

Dispensa de Licitagdao n° 03/2026

CONTRATANTE

Camara Municipal de Planaltina do Parana

OBJETO

Aquisicdo de cadeiras giratorias tipo presidente, destinadas ao
atendimento das necessidades da Camara Municipal de Planaltina do
Parana.

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO
R$ 40.800,00 (quarenta mil e oitocentos reais).

DATA E HORARIO PARA APRESENTACAO

DA PROPOSTA E DOCUMENTACAO
Do dia da publicagdo deste Aviso de Contratacdo Direta até o dia 14
de agosto de 2026, as 9h.

CRITERIO DE JULGAMENTO
MENOR PRECO POR ITEM

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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AVISO DE CONTRATACAO DIRETA

DISPENSA DE LICITACAO N° 03/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 39/2026

Torna-se publico que a Camara Municipal de Planaltina do Parand, por meio do Agente de
Contratagdes, realizara Dispensa de Licitaciao, na forma Fisica, com critério de julgamento
MENOR PRECO, na hipotese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei Federal n°
14.133/2021, observadas, no que couber, as disposi¢des das Resolucoes n® 02, 03, 04 e
05/2023 da Camara Municipal de Planaltina do Parand, e demais normas aplicaveis.

RECEBIMENTO E PROTOCOLO DAS PROPOSTAS
Data e horario para

apresentacio da Do dia da publicacdo deste Aviso de Contratagdo Direta até o
PROPOSTA e dia 14 de agosto de 2026, as Sh.
DOCUMENTACAO:

Endereco Eletronico

g:gp o STeAnVlO di compras@cmpp.pr.gov.br
DOCUMENTACAO:

Endereco Fisico para

) Camara Municipal de Planaltina do Parand, localizada na Praca
protocolo presencial da

Giacomo Madalozzo, 234, Centro, Planaltina do Parana — PR.

ll;l;)(él;](;ngAT ACAO: Horario de atendimento: 8h as 11h30 e das 13h30 as 17h.

Data da Sessao Publica

de julgamento e 14 de agosto de 2026

habilitagao:

Horario da Sessao

Publica de julgamento e %h

habilitacao:

Referéncia de Horarios: Horario de Brasilia — DF

Critério de Julgamento: MENOR PRECO POR ITEM

Valor Maximo do(s) ) . .
R$ 40.800,00 (quarenta mil e oitocentos reais).

Item(ns):

http://www.cmplanaltinadoparana.pr.gov.br/
Link do Edital/Aviso: ou
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo proposta&pagina=1

1. OBJETO DA CONTRATACAO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento ¢ a escolha da proposta mais vantajosa para a
aquisicdo de cadeiras giratorias tipo presidente, destinadas ao atendimento das
necessidades da Camara Municipal de Planaltina do Parana, conforme condigdes,
quantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratagcdo Direta e seus anexos.
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1.2. A contratacdo ocorrera conforme especificagoes do item 1 do TERMO DE
REFERENCIA — ANEXO IIIL.

1.3. O critério de julgamento adotado sera 0o MENOR PRECO POR ITEM, observadas as
exigéncias contidas neste Aviso de Contratacdo Direta ¢ seus Anexos quanto as especificagdes
do objeto.

1.4. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participacio em quantos
forem de seu interesse.

1.5. Somente serdo classificadas as Proposta Comerciais que apresentarem valores iguais
ou inferiores aos valores maximos unitarios estabelecidos no TERMO DE

REFERENCIA — ANEXO 111, ¢ conforme as demais regras contidas neste aviso e
anexos.

2. PARTICIPACAO NA DISPENSA FiSICA

2.1. A participagdo na presente dispensa fisica ocorrera por meio eletronico, através do e-
mail: compras@cmpp.pr.gov.br, OU por protocolo presencial, no setor de licitagdes
da Camara Municipal de Planaltina do Parand, DEVENDO SER ENCAMINHADA a
PROPOSTA COMERCIAL, conforme o Anexo IV deste procedimento, com a
descri¢do do objeto ofertado, a marca do produto (quando for o caso), e o prego, até a
data e o horario estabelecidos para abertura do procedimento. Deverdo ser
encaminhados, ainda a DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO e as
DECLARACOES, conforme os Anexos I e II deste procedimento.

2.2. O procedimento sera divulgado no site oficial da Camara Municipal de Planaltina do
Parana, por meio do seguinte link: http:/www.cmplanaltinadoparana.pr.gov.br/, assim
como no Portal Nacional de Contratacdes Publicas — PNCP, acessivel por meio do
link: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo proposta&pagina=1.

2.3. O fornecedor ¢ o unico responsavel por qualquer transacio ou proposta
apresentada, ndo cabendo a Camara Municipal a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes do protocolo da proposta.

2.4. A Camara Municipal ndo se responsabiliza por atrasos ou falhas no envio de e-
mails, considerando-se como efetivamente protocoladas as propostas que apresentarem
confirmacao de leitura eletronica emitida dentro do prazo estabelecido.

2.5. O envio de correspondéncia eletronica apdés o horario final serd considerado
intempestivo e, portanto, desconsiderado.

2.6. Nao poderio participar desta dispensa de licitagdo os fornecedores:

2.6.1. Que nao atendam as condi¢des deste Aviso de Contratagdo Direta e seus
anexos;

2.6.2. Estrangeiros que nao possuam representacio legal no Brasil com poderes
expressos para receber citagao e responder administrativa ou judicialmente.
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2.6.3. Que se enquadrem nas seguintes vedacdes legais:

2.6.3.1. Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo,
pessoa fisica ou juridica, quando a contratagdo versar sobre obra,
servigo ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3.2. Empresa responsavel pela elaboracdo do projeto basico ou executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista com mais de 5% do capital com direito a voto,
responsavel técnico ou subcontratado, quando a contratagdo versar
sobre objeto relacionado;

2.6.3.3. Pessoa fisica ou juridica que se encontre impedida de contratar com
a Administra¢do Publica, por forca de sanc¢io vigente;

2.6.3.4. Pessoa com vinculo técnico, comercial, econdomico, financeiro,
trabalhista ou civil com dirigentes do orgdo contratante, ou com
agente publico atuante no certame, bem como seus parentes até o
3° grau;

2.6.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas que concorram
entre si (Lei Federal n® 6.404/1976);

2.6.3.6. Pessoa fisica ou juridica condenada judicialmente com transito em
julgado, nos ultimos 5 (cinco) anos, por exploracao de trabalho
infantil, condicdes analogas a escravidao ou contratacio ilicita de
adolescentes.

2.6.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas do mesmo grupo
econdmico.

2.6.5. O disposto no subitem 2.6.3.3 aplica-se também ao fornecedor que atue em
substituicio fraudulenta de outro impedido, inclusive por meio de
controladora, controlada ou coligada, desde que comprovado o intuito de
burlar a sancao.

2.6.6. E vedada a participacio direta ou indireta de agente publico do 6rgio
contratante, devendo-se observar possiveis conflitos de interesse, nos termos
do art. 9°, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021 e legislagdo correlata.

2.7. PARTICIPACAO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS

2.7.1. A presente contratacdo sera realizada exclusivamente com a participagcdo de
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e
Microempreendedores Individuais (MEI), em observancia ao tratamento
favorecido e diferenciado previsto nos arts. 47 a 49 da Lei Complementar
Federal n°® 123/2006, nos arts. 4° ¢ 189 da Lei Federal n® 14.133/2021 ¢ no art.
8° da Lei Municipal n° 134/2019.
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2.7.2. Considerando que a presente contratagao se enquadra nas hipoteses de dispensa
de licitagdo em razao do valor previstas no art. 75, inciso I ou inciso II, da Lei
Federal n° 14.133/2021, e observando-se o disposto no art. 49, inciso IV, da
Lei Complementar Federal n® 123/2006, aplica-se ao presente procedimento a
participagdo exclusiva de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte
(EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI).

2.7.3. Somente poderao participar do presente procedimento fornecedores
devidamente enquadrados como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno
Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), devendo tal condigao
ser comprovada mediante documentacao habil.

2.7.4. A participagdo de fornecedor ndo enquadrado como Microempresa (ME),
Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI)
implicara sua desclassificagao.

3. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. A Proposta Comercial devera ser protocolada no setor de Licitacdes da Camara
Municipal de Planaltina do Parana entre o dia publicaciio deste Aviso de Contratacio
Direta até as 9h (nove horas) do dia 14 (quatorze) de agosto de 2026 (dois mil e
vinte e seis).

3.2. O fornecedor interessado, apds a divulgacdo do Aviso de Contratagdo Direta,
encaminharda, por meio eletronico, através do e-mail: compras@cmpp.pr.gov.br, OU
por protocolo presencial, no setor de licitagdes da Camara Municipal de Planaltina do
Parana, DEVENDO SER ENCAMINHADA a PROPOSTA COMERCIAL,
conforme o Anexo IV deste procedimento, com a descricdo do objeto ofertado, a marca
do produto (quando for o caso), e o prego, até a data e o horario estabelecidos para
abertura do procedimento. Deverdo ser encaminhados, ainda a DOCUMENTACAQO
EXIGIDA PARA HABILITACAOQ e as DECLARACOES, conforme os Anexos I e
IT deste procedimento.

3.3. Todas as especificacoes do objeto constantes na proposta, especialmente o preco
ofertado, vincularao a contratada.

3.4. Nos valores propostos estarao inclusos todos os encargos e custos diretos e indiretos,
como custos operacionais, encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios e
comerciais, e quaisquer outros incidentes na execugao do objeto.

3.5. Os precos ofertados serdo de exclusiva responsabilidade do fornecedor, ndo
cabendo pleito posterior de alteragdo com base em erro, omissdao ou outro pretexto.

3.6. Quando o regime tributario da empresa implicar recolhimento de tributos
variaveis, a cotagdo devera considerar a média dos efetivos recolhimentos dos
ultimos doze meses.
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3.7. Independentemente do percentual indicado na proposta, serdo retidos na fonte os
percentuais previstos na legislacao tributaria vigente.

3.8. A apresentacdo da proposta implica aceitacio integral de todas as condigdes
estabelecidas no Termo de Referéncia e demais anexos, com o compromisso de
executar os servicos, fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, nas quantidades e qualidades exigidas, promovendo substituicdes
sempre que necessario.

3.9. O prazo de validade da proposta sera de no minimo 60 (sessenta) dias, contados da
data de sua apresentacao.

3.10. Junto a proposta, o fornecedor devera apresentar Declara¢do Unificada, conforme
Anexo II deste procedimento.

3.11. O fornecedor enquadrado como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte
(EPP), Microempreendedor Individual - MEI ou sociedade cooperativa devera
declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar
Federal n® 123/2006, e na Lei Municipal n® 134/2019, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 da LC n°® 123/2006, observado
o disposto no art. 4°, §§ 1°ao 3°, da Lei Federal n® 14.133/2021.

3.12. O licitante organizado em cooperativa devera declarar que cumpre os requisitos
estabelecidos no art. 16 da Lei Federal n® 14.133/2021.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

4.1. A sessdao de julgamento e habilitacdo sera aberta as 9h (nove horas) do dia 14
(quatorze) de agosto de 2026 (dois mil e vinte e seis), data e horario limite
estabelecidos neste Aviso de Contratagdo Direta, dando inicio a andlise das propostas
comerciais € documentos de habilitacao protocolados até entdo.

4.2. Nao havera fase competitiva.

4.3. Apos andlise das propostas, sera verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto a adequacio do objeto e a compatibilidade do preco em
relacdo ao estipulado para a contratacio.

4.4. Caso o preco da proposta do primeiro colocado ultrapasse o limite definido para a
contratagdo, podera haver negociacao para obtengao de condigdes mais vantajosas:

4.4.1. Serd encaminhada contraproposta ao fornecedor com menor prego, buscando
adequagdo ao valor estabelecido pela Administragao.

4.4.2. A negociacdo podera estender-se, por ordem de classificagdo, aos demais
fornecedores classificados, se necessario.

4.4.3. A negociagdo sera formalizada por diligéncia, com suspensao da sessdo, por
meio eletronico, e a sessdo serd retomada apds prazo acordado.
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4.5. Em caso de empate entre propostas, também podera haver negociacio isondomica para
obtencao de melhores condig¢des:

4.5.1. Seréd conduzida por diligéncia, suspensdo da sessdo e comunicagdo eletronica
ao(s) licitante(s).

4.5.2. Persistindo o empate ao valor maximo de referéncia, sera aberta negociagdo
equivalente entre os empatados.

4.6. Concluida a negociagdo, o resultado sera registrado na ata e anexado ao processo.

4.7. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a
contratagdo, sera solicitada ao fornecedor a adequacdo da proposta ao valor
negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessarios.

4.8. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
4.8.1. contiver vicios insanaveis;
4.8.2. ndo obedecer as especificacdes técnicas exigidas;
4.8.3. apresentar precos inexequiveis ou superior a0 maximo definido;
4.8.4. nao demonstrar exequibilidade, exigido;
4.8.5. desatender a outras exigéncias insanaveis deste aviso.
4.9. Uma proposta sera considerada inexequivel se:

4.9.1. Tiver valores simbdlicos, irrisérios ou zero incompativeis com insumos e
encargos; exceto em caso de rentincia voluntéria do fornecedor;

4.9.2.  Apresentar valores abaixo dos fixados por lei, medidas provisérias ou
convengdes coletivas.

4.10

Havendo indicios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos, poderdo ser
realizadas diligéncias.

4.11. Erros formais no preenchimento das planilhas nao serao motivo de desclassificacio,
havendo prazo para corre¢cdo sem aumento de prego:

4.11.1. Ajustes somente para sanar erros que nao alterem substantivamente a proposta;
4.11.2. E possivel a correcio de regime tributario inadequado, sem alterar o valor.

4.12. Podera ser solicitada manifestacio escrita do setor requisitante ou drea técnica para
confirmar adequag¢ado da proposta.

4.13. Se a proposta vencedora for desclassificada, serd examinada a proposta subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificagao.

4.14. Havendo necessidade, a sessio sera suspensa, informando-se no site oficial a nova
data e horario para a sua continuidade.
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4.15. Encerrada a analise quanto a aceitagdo da proposta, sera iniciada a fase de habilitacio,
observado o disposto neste Aviso de Contratagcdo Direta e seus anexos.

5. HABILITACAO

5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitacdo constam do ANEXO I —
DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO deste aviso e DEVERAO
SER _ENVIADOS JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL DENTRO DO
PRAZO ESTABELECIDO.

5.2. E de inteira responsabilidade do fornecedor o envio de todos os documentos de
habilitaciio dentro do prazo estabelecido neste aviso, sob pena de inabilitagao.

5.3. Na hipdtese de todos os participantes do procedimento forem inabilitados, podera
ser solicitado o envio de documentos complementares, via e-mail ou por protocolo
presencial, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.3.1. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual
periodo, quantas vezes forem necessdrias, por solicitacdo justificada do
fornecedor e aceita pela Administragdo, principalmente se for o tnico
fornecedor participante.

5.4. Somente haverd a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos
mediante apresentacido dos documentos originais nao-digitais quando houver
diavida em relacio a integridade do documento digital.

5.5. Nao serao aceitos documentos de habilitacio com indicacdo de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

5.6. Sec o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.7. Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de niimeros
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralizacao do recolhimento dessas contribuicoes.

5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessdao
sera suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.

5.9. Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilita¢do, seja por ndo
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratagdo Direta.

5.9.1. Na hipdtese de o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitacdo, o
orgdo ou entidade examinara a proposta subsequente, ¢ assim
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sucessivamente, na ordem de classificagdo, até a apuracdo de uma proposta que
atenda as especificacdes do objeto e as condigdes de habilitacao.

5.10. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacio, o fornecedor sera
habilitado.

6. CONTRATACAO

6.1. Apds a homologacdo e adjudicagdo, caso se conclua pela contratacdo, sera firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

6.2. O adjudicatario terd o prazo de 5 (cinco) dias ftteis, contados a partir da data de sua
convocagao, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizagao), sob pena de decair o
direito a contratacio, sem prejuizo das sancdes previstas neste Aviso de
Contratacao Direta.

6.2.1. Alternativamente a convocacao para comparecer perante o 6rgao ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administra¢do podera encaminha-lo
por e-mail, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (trés) dias, a
contar da data de seu recebimento.

6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual
periodo, por solicitacdo justificada do adjudicatirio e aceita pela
Administragao.

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

6.3.1. referida Nota estd substituindo o contrato, aplicando-se a relagdo de negdcios
ali estabelecida as disposigdes da Lei Federal n® 14.133 de 2021;

6.3.2. a contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Aviso de
Contratagdo Direta e seus anexos;

6.3.3. a contratada reconhece que as hipoteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos
arts. 137 e 138 da Lei Federal n® 14.133/2021 e reconhece os direitos da
Administragdo previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.

6.4. No caso, de contrato decorrente deste processo tera prazo de vigéncia pelo periodo de
estabelecido no TERMO DE REFERENCIA - ANEXO III, contados da sua
assinatura.

6.4.1. No caso, de fornecimento continuo, o contrato podera ser prorrogado
sucessivamente pelo prazo respeitada a vigéncia maxima decenal, desde
que as condicoes e o0s precos permanecem vantajosos para a
Administracdo, permitida a negociagdo com o contratado ou a extingao
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contratual sem Onus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei
Federal n® 14.133/2021.

6.4.2. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente serd exigida a
comprovacao das condi¢oes de habilitacido e contratacio consignadas neste
aviso, que deverdo ser mantidas pelo fornecedor durante a vigéncia do
contrato.

7. INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infracdo administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipoteses
previstas no art. 155 da Lei Federal n® 14.133/2021, quais sejam:

7.1.1.  dar causa a inexecucio parcial do contrato;

7.1.2. dar causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a
Administragdo, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse
coletivo;

7.1.3. dar causa a inexecucao total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentacio exigida para o certame;

7.1.5. niao manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente
devidamente justificado;

7.1.6. nao celebrar o contrato ou niao entregar a documentac¢io exigida para a
contratagdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

7.1.7. ensejar o retardamento da execucio ou da entrega do objeto da licitagdo
sem motivo justificado;

7.1.8. apresentar declaracio ou documentacio falsa exigida para o certame ou
prestar declaragdo falsa durante a dispensa fisica ou a execucdo do contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execu¢do do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

7.1.10.1.Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragao
falsa quanto as condicoes de participa¢do, quanto ao
enquadramento como ME/EPP (Lei Municipal n® 134/2019) ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa.

7.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n® 12.846/2013.

7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infragdes discriminadas nos subitens anteriores
ficard sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes
sangoes:
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7.2.1. Adverténcia pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratacdo Direta,
quando nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave;

7.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infracdes dos
subitens 7.1.1 a 7.1.12;

7.2.3. Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragdo Publica
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a san¢do, pelo prazo
maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de
Contratacao Direta, quando ndo se justificar a imposi¢do de penalidade mais
grave;

7.2.4. Declaracio de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o
responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administragdo Publica direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e
maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos
demais casos que justifiquem a imposi¢ao da penalidade mais grave;

7.3. A aplicagdo das sangdes nao exclui a obrigacdo de reparacao integral do dano
causado a Contratante, conforme o art. 156, §9° da Lei Federal n°® 14.133/2021.

7.4. Todas as sangdes previstas neste Aviso podem ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme o art. 156, §7° da Lei Federal n® 14.133/2021.

7.5. Antes da aplicacdo da multa, serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimagdo, conforme o art. 157 da Lei
Federal n°® 14.133/2021.

7.6. A multa poderad ser recolhida administrativamente no prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da comunicagao oficial.

7.7. As sangdes serdo aplicadas em processo administrativo que assegure o contraditorio
e a ampla defesa, conforme o art. 158 da Lei Federal n® 14.133/2021, para os casos de
impedimento e declaragdo de inidoneidade.

7.8. Na aplicagcdo das sangdes serdo considerados, conforme o art. 156, §1°, da Lei Federal
n°® 14.133/2021:

7.8.1. anatureza e a gravidade da infragdo cometida;
7.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.8.3. as circunstancias agravantes ou atenuantes;
7.8.4. o0s danos que dela provierem para o Contratante;

7.8.5. a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientacdes dos 6rgaos de controle.
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7.9. Quando a infracao também for considerada ato lesivo pela Lei Federal n® 12.846/2013,
serd julgada conjuntamente, conforme o art. 159 da [ei Federal n® 14.133/2021.

7.10. Podera haver desconsideracio da personalidade juridica do contratado, caso
constatado abuso de direito, confusdo patrimonial ou fraude, estendendo-se os efeitos
aos administradores, sécios ou empresas coligadas, nos termos do art. 160 da Lei
Federal n°® 14.133/2021.

7.11. O Contratante deverd, em até 15 (quinze) dias uteis, registrar as sanc¢des aplicadas no
CEIS e no CNEP, conforme o art. 161 da Lei Federal n® 14.133/2021.

7.12. As sancdes de impedimento de licitar e contratar ¢ declaragao de inidoneidade sao
passiveis de reabilitacdo, nos termos do art. 163 da Lei Federal n® 14.133/2021.

7.13. As sang¢des por atos praticados no decorrer da contratagdo estdo previstas nos anexos a
este Aviso.

8. DAS DISPOSICOES GERAIS

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), ou ainda, a Administragao podera:

8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

8.1.2. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas
propostas ou sua situagdo no que se refere a habilitagcdo; ou

8.1.3. valer-se, para a contratacdao, de proposta obtida na pesquisa de precos que
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores precos,
sempre que possivel, e desde que atendidas as condi¢cdes de habilitagdo
exigidas;

8.14. fixar prazo para que possa haver adequacdo das propostas ou da
documentagao de habilitagdao, conforme o caso.

8.2. As providéncias dos subitens 8.1.1 e 8.1.3 também poderao ser utilizadas se nao houver
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

8.3. Havendo a necessidade de realizagao de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo nao conste deste Aviso, deverd ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administragdo na respectiva notificacao.

8.4. Cabera ao fornecedor acompanhar as operacdes, ficando responsavel pelo onus
decorrente da perda do negécio diante da inobservancia de quaisquer mensagens
emitidas pela Administracdo ou de sua desconexao.

8.5. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizagdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida
para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido,
desde que nao haja comunicag¢ao em contrario.
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8.6. Os horarios estabelecidos na divulgacdo deste procedimento observarao o horario
de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e na documentagdao relativa ao
procedimento.

8.7. No julgamento das propostas e da habilitagdo, a Administracdo poderd sanar erros ou
falhas que nio alterem a substincia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos,
atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de habilitagdo e classificagao.

8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacdo Direta serdo sempre
interpretadas em favor da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que nao
comprometam o interesse da Administragao, o principio da isonomia, a finalidade e
a seguranca da contratacio.

8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas
propostas € a Administragdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses
custos, independentemente da conducgdo ou do resultado do processo de contratagdo.

8.10. Em caso de divergéncia entre disposi¢oes deste Aviso de Contratacdo Direta e de seus
anexos ou demais pecas que compdem o processo, prevalecera as deste Aviso.

8.11. Da sessao publica sera divulgada Ata no sitio eletronico da Camara Municipal de
Planaltina do Parana.

9. ANEXOS

9.1. Integram este Aviso de Contratacao Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

9.1.1. ANEXO I - Documentacio exigida para Habilitacao;
9.1.2. ANEXO II — Declaracao Unificada;

9.1.3. ANEXO III — Termo de Referéncia;

9.1.4. ANEXO IV — Modelo de Proposta Comercial.

9.1.5. ANEXO V —Minuta de Termo de Contrato.

Planaltina do Paranad-PR, 03 de agosto de 2026.

WAGNER OSTAPECHEM MOREIRA
AGENTE DE CONTRATACAO
PORTARIA N° 15/2023

Praca Gidcomo Madalozzo, 234 — Centro — CEP 87860-000 — Fone: (0XX44) 3435-1511
E-mail: camara@cmpp.pr.gov.br — Site: htip://www.cmplanaltinadoparana.pr.gov.br

Pagina 14 de 14




	1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
	1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de cadeiras giratórias tipo presidente, destinadas ao atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Planaltina do Paraná, conforme condições, quantida...
	1.2. A contratação ocorrerá conforme especificações do item 1 do TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO III.
	1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
	1.4. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.
	1.5. Somente serão classificadas as Proposta Comerciais que apresentarem valores iguais ou inferiores aos valores máximos unitários estabelecidos no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO III, e conforme as demais regras contidas neste aviso e anexos.

	2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA FÍSICA
	2.1. A participação na presente dispensa física ocorrerá por meio eletrônico, através do e-mail: compras@cmpp.pr.gov.br, OU por protocolo presencial, no setor de licitações da Câmara Municipal de Planaltina do Paraná, DEVENDO SER ENCAMINHADA a PROPOST...
	2.2. O procedimento será divulgado no site oficial da Câmara Municipal de Planaltina do Paraná, por meio do seguinte link:  http://www.cmplanaltinadoparana.pr.gov.br/, assim como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, acessível por meio d...
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	2.6.3.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas que concorram entre si (Lei Federal nº 6.404/1976);
	2.6.3.6. Pessoa física ou jurídica condenada judicialmente com trânsito em julgado, nos últimos 5 (cinco) anos, por exploração de trabalho infantil, condições análogas à escravidão ou contratação ilícita de adolescentes.

	2.6.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas do mesmo grupo econômico.
	2.6.5. O disposto no subitem 2.6.3.3 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição fraudulenta de outro impedido, inclusive por meio de controladora, controlada ou coligada, desde que comprovado o intuito de burlar a sanção.
	2.6.6. É vedada a participação direta ou indireta de agente público do órgão contratante, devendo-se observar possíveis conflitos de interesse, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação correlata.

	2.7. PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS
	2.7.1. A presente contratação será realizada exclusivamente com a participação de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedores Individuais (MEI), em observância ao tratamento favorecido e diferenciado previsto nos arts. 47...
	2.7.2. Considerando que a presente contratação se enquadra nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor previstas no art. 75, inciso I ou inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e observando-se o disposto no art. 49, inciso IV, da Lei Co...
	2.7.3. Somente poderão participar do presente procedimento fornecedores devidamente enquadrados como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), devendo tal condição ser comprovada mediante documentação hábil.
	2.7.4. A participação de fornecedor não enquadrado como Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) implicará sua desclassificação.


	3. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1. A Proposta Comercial deverá ser protocolada no setor de Licitações da Câmara Municipal de Planaltina do Paraná entre o dia publicação deste Aviso de Contratação Direta até às 9h (nove horas) do dia 14 (quatorze) de agosto de 2026 (dois mil e vin...
	3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, por meio eletrônico, através do e-mail: compras@cmpp.pr.gov.br, OU por protocolo presencial, no setor de licitações da Câmara Municipal de Planaltina do Par...
	3.3. Todas as especificações do objeto constantes na proposta, especialmente o preço ofertado, vincularão a contratada.
	3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os encargos e custos diretos e indiretos, como custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários e comerciais, e quaisquer outros incidentes na execução do objeto.
	3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não cabendo pleito posterior de alteração com base em erro, omissão ou outro pretexto.
	3.6. Quando o regime tributário da empresa implicar recolhimento de tributos variáveis, a cotação deverá considerar a média dos efetivos recolhimentos dos últimos doze meses.
	3.7. Independentemente do percentual indicado na proposta, serão retidos na fonte os percentuais previstos na legislação tributária vigente.
	3.8. A apresentação da proposta implica aceitação integral de todas as condições estabelecidas no Termo de Referência e demais anexos, com o compromisso de executar os serviços, fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários...
	3.9. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação.
	3.10. Junto à proposta, o fornecedor deverá apresentar Declaração Unificada, conforme Anexo II deste procedimento.
	3.11. O fornecedor enquadrado como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte (EPP), Microempreendedor Individual - MEI ou sociedade cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3  da Lei Complementar Federal nº 123/2006...
	3.12. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021.

	4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	4.1. A sessão de julgamento e habilitação será aberta às 9h (nove horas) do dia 14 (quatorze) de agosto de 2026 (dois mil e vinte e seis), data e horário limite estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, dando início à análise das propostas come...
	4.2. Não haverá fase competitiva.
	4.3. Após análise das propostas, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	4.4. Caso o preço da proposta do primeiro colocado ultrapasse o limite definido para a contratação, poderá haver negociação para obtenção de condições mais vantajosas:
	4.4.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor com menor preço, buscando adequação ao valor estabelecido pela Administração.
	4.4.2. A negociação poderá estender-se, por ordem de classificação, aos demais fornecedores classificados, se necessário.
	4.4.3. A negociação será formalizada por diligência, com suspensão da sessão, por meio eletrônico, e a sessão será retomada após prazo acordado.

	4.5.  Em caso de empate entre propostas, também poderá haver negociação isonômica para obtenção de melhores condições:
	4.5.1. Será conduzida por diligência, suspensão da sessão e comunicação eletrônica ao(s) licitante(s).
	4.5.2. Persistindo o empate ao valor máximo de referência, será aberta negociação equivalente entre os empatados.

	4.6. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata e anexado ao processo.
	4.7. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de documentos complementares, se necessários.
	4.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	4.8.1. contiver vícios insanáveis;
	4.8.2. não obedecer às especificações técnicas exigidas;
	4.8.3. apresentar preços inexequíveis ou superior ao máximo definido;
	4.8.4. não demonstrar exequibilidade, exigido;
	4.8.5. desatender a outras exigências insanáveis deste aviso.

	4.9. Uma proposta será considerada inexequível se:
	4.9.1. Tiver valores simbólicos, irrisórios ou zero incompatíveis com insumos e encargos; exceto em caso de renúncia voluntária do fornecedor;
	4.9.2.  Apresentar valores abaixo dos fixados por lei, medidas provisórias ou convenções coletivas.

	4.10. Havendo indícios de inexequibilidade ou necessidade de esclarecimentos, poderão ser realizadas diligências.
	4.11. Erros formais no preenchimento das planilhas não serão motivo de desclassificação, havendo prazo para correção sem aumento de preço:
	4.11.1. Ajustes somente para sanar erros que não alterem substantivamente a proposta;
	4.11.2. É possível a correção de regime tributário inadequado, sem alterar o valor.

	4.12. Poderá ser solicitada manifestação escrita do setor requisitante ou área técnica para confirmar adequação da proposta.
	4.13. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	4.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no site oficial a nova data e horário para a sua continuidade.
	4.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

	5. HABILITAÇÃO
	5.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e DEVERÃO SER ENVIADOS JUNTO COM A PROPOSTA COMERCIAL DENTRO DO PRAZO ESTABELECIDO.
	5.2. É de inteira responsabilidade do fornecedor o envio de todos os documentos de habilitação dentro do prazo estabelecido neste aviso, sob pena de inabilitação.
	5.3. Na hipótese de todos os participantes do procedimento forem inabilitados, poderá ser solicitado o envio de documentos complementares, via e-mail ou por protocolo presencial, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
	5.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, quantas vezes forem necessárias, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração, principalmente se for o único fornecedor participante.

	5.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	5.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	5.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que...
	5.7. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	5.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do ob...

	5.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

	6. CONTRATAÇÃO
	6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	6.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de deca...
	6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo por e-mail, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data de ...
	6.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
	6.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133 de 2021;
	6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.

	6.4. No caso, de contrato decorrente deste processo terá prazo de vigência pelo período de estabelecido no TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO III, contados da sua assinatura.
	6.4.1. No caso, de fornecimento contínuo, o contrato poderá ser prorrogado sucessivamente pelo prazo respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o cont...
	6.4.2. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.


	7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, quais sejam:
	7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
	7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
	7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa física ou a execução do contrato;
	7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP (Lei Municipal nº 134/2019) ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa.

	7.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

	7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	7.2.1. Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	7.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;
	7.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, ...
	7.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)...

	7.3. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, conforme o art. 156, §9º da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.4. Todas as sanções previstas neste Aviso podem ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme o art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme o art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.6. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.
	7.7. As sanções serão aplicadas em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, conforme o art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para os casos de impedimento e declaração de inidoneidade.
	7.8. Na aplicação das sanções serão considerados, conforme o art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021:
	7.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
	7.8.2. as peculiaridades do caso concreto;
	7.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	7.8.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
	7.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	7.9. Quando a infração também for considerada ato lesivo pela Lei Federal nº 12.846/2013, será julgada conjuntamente, conforme o art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.10. Poderá haver desconsideração da personalidade jurídica do contratado, caso constatado abuso de direito, confusão patrimonial ou fraude, estendendo-se os efeitos aos administradores, sócios ou empresas coligadas, nos termos do art. 160 da Lei Fed...
	7.11. O Contratante deverá, em até 15 (quinze) dias úteis, registrar as sanções aplicadas no CEIS e no CNEP, conforme o art. 161 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade são passíveis de reabilitação, nos termos do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	7.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

	8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), ou ainda, a Administração poderá:
	8.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
	8.1.2. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou
	8.1.3. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;
	8.1.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

	8.2. As providências dos subitens 8.1.1 e 8.1.3 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
	8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	8.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde...
	8.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e na documentação relativa ao procedimento.
	8.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, ...
	8.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segur...
	8.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	8.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	8.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sítio eletrônico da Câmara Municipal de Planaltina do Paraná.

	9. ANEXOS
	9.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	9.1.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
	9.1.2. ANEXO II – Declaração Unificada;
	9.1.3. ANEXO III – Termo de Referência;
	9.1.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial.
	9.1.5. ANEXO V – Minuta de Termo de Contrato.



